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ANTONIO CARLOS VAI DEPOR NO CONSELHO DE ÉTICA COM AS ARMAS QUE DEFINEM, NA VERDADE, SEU FUTURO POLÍTICO 

:0.1111E10 B.I.tAililít:NaiiiE 

Luiz AibertoVVeber 
Da equipe do  Correio 

O senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 
que  se acomoda no poder há 37 anos é 11W 
honzem semfuturo político. O futuro dele  se 

chamava Luís Eduardo Magalhães e morreu, jo-
vem,  aos 43 anos, na  tarde  de 21  de  abril de 1998. 
Sem  herdeiros, 73 anos,  duas pontes de safem', 
i1C11.1 corre, agora, o risco de ver amputada uma 

parte de seu presente político. Na quinta-feira, ele 
vai travar uma batalha para tentar escapar de 
uma punição humilhante e garantir uma sobrevi-
da pública — pelo menos na Bahia. 

É sabido que em seu estado natal Antonio Car-
los pode ser o que quiser. Mas não será mais nada 
neto na Bahia ou fora dela se for cassado pela vio-
lação do painel de votação do Senado. Laudo téc-
nico preparado por quatro peritos da Universida-
de ele Campinas (Unicamp) mostrou que foi ex- 

traída dos computadores do Senado uma lista 
com o voto de cada um dos senadores que partici-
param da sessão que cassou Luiz Estevão, em 28 de 
junho do ano passado. 

O mandato de ACM só passou a ser ameaçado 
quando a ex-diretora do Prodasen Regina Celia Pe-
res Borges acusou-o (junto com o senador José Ro-
berto Arruda) de ser um dos mandantes da viola-
ção do painel. Em cinco horas de depoimento, na 
última quinta-feira, Regina Borges detalhou a ar- 

quitetura da fraude e como ela foi construída. Dis-
se que foi procurada por Arruda, que exigiu a lista, 
dizendo falar em nome de ACM. 

O ex-presidente do Senado dará sua versão no 
Conselho de Ética do Senado na próxima quinta-
feira. Seus argumentos e explicações são mantidos 
em sigilo. Mas em conversas com amigos e assesso-
res, o senador compartilhou as linhas de defesa que 
trilhará. Vejamos a seguir os principais argumen-
tos e as fragilidades que eles contêm: 

públicos. Quanto a nomeação e  OENCONTRO demissão do afilhado de Gallerani, 
o fato diz mais sobre ACM do que 
sobre Regina. Afinal, o rapaz por 
quase um ano ali trabalhou, só 
saindo com a queda do padrinho. 

GOVERNO 
Antonio Carlos já começou  a  di-

sser que foi envolvido na história 
-por causa da campanha que vem 
fazendo contra o governo federal. 
01.1 seja:  a denúncia da ex-diretora 
do Prodasen contra ele teria sido 
iriduzida por alguém ligado ao go-
verno. ACM quer chegar até o ex-
secretário da Presidência,  Eduar-
do Jorge.  Ex-diretor do Prodasen, 
Eduardo  Jorge é amigo de  Regina 
Borges e  de seu marido,  Ivar Alves 
Ferreira.  Assessores de  ACM  bus-
cam  até  rastros  de negócios feitos 
entre uma suposta  empresa  de 
software (programas de  computa-
dor) de Ivar com o governo. Os ne-
gócios  teriam ocorrido  sob o  pa-
trocínio  de Eduardo  Jorge. 

Atii:M. recebeu e fez,  uso  das in-
forniações contidas na lista. Se 
sua p artieipação.n  o  epi.s_õdio 
lasse plantaria, cie não leria  co-
nhecimento .nem tanta convic-
ção dos votos dos senadores. 
Trataria a lista como um levanta-
mento informal dos votos.  E 
nunca diria, por exemplo, que a 
peti sta Heloísa Helena (PT-AL), 
votou. a favor de Estevão. Pois 
não teria "prova" real disto. 

'A sua líder (Heloisa Helena, do 
PT de Alagoas) não votou com a 
gente", disse ACM ao senador Jo-
sé Eduardo Dutra (PT-SE). 

'Lemos a lista, Heloisa Helena 
votou nele (Luiz Estevão). Eu te-
nho todos que votaram nele", dis-
se, em conversa gravada,  a  três 
prociaadores da República. 

A MORAL 
G senador pretende mostrar 

que a ex-diretora do Prodasen já 
cumpriu missões dizendo equi-
vocadamente fazê-las em seu no-
me. "Essa não teria sido a primei-
ra  vez que ela tomou atitudes sem 
me consultar, dizendo que cum-
pria ordens minhas". O senador 
dirá que cancelou atos adminis-
trativos de Regina Borges no co-
mando do Prodasen. Uni deles, 
seria  a nomeação de Almir Mene-
zes, filho da delegada iDebora Me-
nezes e apadrinhado de Rubens 
Callerani, ex- representante da 
governo da Bahia e ex-assessor 
especial de ACM. Gallerani foi de-
mitido depois que o Correio pu-
blicou que ele ficara milionário 
ilicitamente. Com  a demissão de 
Callerani, Almir, indicação sua, 
também perdeu o emprego. 

O PEDIDO 
ACM dirá que a própria Regina, 

em seu depoimento, afirmou 
"nunca ter  recebido  de ACM uma 
sugestão para que praticasse um 
ato  incorreto". O senador pergun-
tará,  então, por que, no episódio 
da violação  do painel, Regina não 
o consultou para saber se ele era 
mesmo o autor da ordem, 

No Senad.o, u:ni pedido vindo 
do topo  da  hierarquia (leia-se os 
senadores) é mesmo uma or-
dem.  Quando o autor da ordem 
é ACM, não se adenite discussão, 
ISIUS111(1 one ela tenha sido dada 

como Arruda 
fez 

o  TELEFONEMA 
Principal nó que ata o senador 

Antonio Carlos à história é o tele-
fonema de agradecimento que a 
ex-diretorado Prodasen diz ter re-
cebido de ACM depois da cassa-
ção de Estevão. ACM dirá que é até 
possível que ele tenha ligado para 
ela no dia da cassação, masque, se 
o fez, foi para parabenizá-la por-
que tudo correra bem. Mas o tele-
fonema será colocado em dúvida 
com base em dois principais argu-
mentos: 1) Como a ex-diretorado  
Prodasen--que demonstrou ter 
uma memória extraordinária --
não se lembra do que ACM lhe 
disse? 2) Antonio Carlos tentará 
mostrar aos senadores que não é 
de seu costume usar coloquialis-
mos, como a palavra "Valeu" (que 
Regina disse ter sido a expressão 
usada pelo senador no telefone-
ma), para agradecimentos. 

O problema, nesse caso, é que 
ACM não é conhecido por ser um 
pároco no uso das palavras. São 
públicos seus desaforos e a forma 
coloquial que se dirige às pes-
soas. A expressão "valeu" não 
soaria estranha em sua boca. 
Quanto as palavras exatas pro-
nunciadas por ele, isso não tem 
importância. Importa, sim, a liga-
ção. Se admitir o telefonema, a 
versão de que ligara para Regina 
Borges para cumprimentá-la pe-
lo trabalho pode não soar con-
vincente. Votações secretas são 
rotineiras no Senado e não have-

ria por que 
A.CM ligar 

para cum-
p rim en-
tá-la por 
isso. 

O ataque moral pode ter um 
efeito ,diverso do-esp.erada. 
alem de não ser urna prova con-
clusiva. 

O SIGILO 
Assessores do senador baiano 

— e ele próprio — aumentaram 
convenientemente na semana 
passada o volume de uma dis-
cussão abafada: deve ou não 
existir o voto secreto. Há tempos 
se discute o fim de todas as vota-
ções secretas no parlamento. Os 
defensores originais da idéia ar-
gumentam que o segredo escon-
de do eleitor o comportamento 
de seu escolhido. Ressuscitada 
por ACM, atese será apresentada 
combinada com outros dois itens 
— a resolução 20/93 do Senado e 
os usos e costumes dos parla-
mentares. Esse conjunto será a 
última manobra de defesa do se-
nador. A resolução 20/93 estabe-
lece em seu artigo 10° que a per-
da temporária de mandato pode 
ser aplicada quando "revelado o 
conteúdo de debates ou delibe-
rações que o Senado haja resolvi-
do que devam ser secretas". (Veja 
matéria na página ao lado) Na 
sexta-feira, assessores do sena-
dor debruçaram-se sobre jornais 
do dia 28 de junho de 2000 para 
mostrar como a imprensa re-
constituiu em detalhes a sessão 
secreta que cassou Estevão. Há 
uma idéia matreira neste dossiê. 
Os recortes de jornais que o se-
nador pretende levar para a Co-
missão de Ética são — na avalia-
ção dele — parentes da lista com 
os votos secretos que suposta-
mente teriam sido apresentadas 
a ele. O raciocínio é simples. O 
que será dito é cpe assim como o 
sigilo dos votos foi quebrado, o 
segredo da sessão também foi 
violado. O raciocínio combinado 
com a resolução desenha a saída 
de emergência de ACM: a sus-
pensão de mandato. 

Trata-se da mais consistente 
linha de defesa até agora cogita-
da pelos assessores de ACM. 
Esse argumento, porém, só po-
de ser aplicado se a participa-
ção de Arruda ficar comprova-
da e se o senador tucano não 
disser que fez o que lhe atri-
buído a pedido de ACM. E se 

ACM admitir que teve aces-
so à lista, como se deduz 
das declarações que deu. 

Em discurso feito no Senado, 
em dez de abril último, ACM cha-
mou Regina Borges de "notável 
funcionária". Não bastasse o elo-
gio, ela tem uma biografia exem- 
piar graças ao trabalho desenvol-
vido em duas Comissões Parla-
mentares de Inquérito (CPI) 

a  que derrubou Fer-
nando Collor e a que in-
vestigou fraudes na Co-
missão de Orçamento 
de Congresso. Os téc-
nicos do Prodasen 
criaram, por exem-
plo, programas que 
mapearam o cami-
nho do dinheiro 
desviado dos cofres 

FONA 8 RGES 
PARA AGRADECER 

Sobre o encontro mantido en-
tre Regina e ACM na casa da se-
cretária particular do senador, 
Isabel Flecha de Lima (logo de-
pois que surgiram na imprensa as 
primeiras notas sobre a violação 
do painel), ACM vai dizer o se-
guinte: dirá que ali esteve, a pedi-
do de Regina, para tratar de um 
assunto de interesse particular 
ou familiar da funcionária. Se-
gundo assessores de ACM, o se-
nador pode atacar em duas fren-
tes: uma que supostamente liga 
familiares de Regina a ocorrên-
cias policiais e outra que a envol-
veria com irregularidades na 
compra de equipamentos para o 
Prodasen, objeto de uma comis-
são de sindicância no Senado. 

INDO UM TELEFONEMA DE ACM 
OS VOTOS DOS SENADORES 

aros oura 


